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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  26 de outubro de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho-Corregedor, Janeide Oliveira de Lima, José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda, Lúcia de Assis, José Elias Dubard de Moura Rocha, Maria Helena da Fonte Carvalho Figueiroa e Sílvio José Menezes Tavares.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho registrou que, como havia sido previamente avisado, desde o dia anterior a Corregedoria Nacional do Ministério Público está fazendo Correição na Corregedoria, Procuradoria Geral de Justiça, Conselho Superior, Colégio de Procuradores de Justiça e Órgão Especial. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira lastimou que mais uma vez três jovens morreram em unidade apelidada de “Instituição de Ressocialização”. Registrou não ter visto manifestação de indignação, a final são vidas que foram destruídas e reduzidas a nada. Disse que vê muitos movimentos em defesa do chamado “Estado Democrático do Direito”, que basta que haja um excesso de prazo em processos ou que alguma prisão preventiva seja decretada contra alguém que tem advogados pagos a peso de diamante. Afirmou, ainda, que a Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente disse que isso representa a falência do sistema. Registrou que não tem procedência, pois para isso é preciso que já tenha funcionado, o que nunca ocorreu. Disse que o art. 94 do Estatuto da Criança e do Adolescente é, de maneira cristalina, desatendido pelo Estado de Pernambuco, independentemente do administrador. Após sugestão de alguns Conselheiros, o Colegiado DETERMINOU, À UNANIMIDADE, QUE A SECRETARIA ENCAMINHE OFÍCIO: 1) AO COORDENADO DO CAOP INFÂNCIA E JUVENTUDE PARA QUE INFORME, POR RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO, ACERCA DOS INCIDENTES EM UNIDADES DE INTERNAÇÃO EM PERNAMBUCO, NOS ÚLTIMOS 10 (DEZ) ANOS, QUE RESULTARAM MORTE OU LESÃO, BEM COMO EFETIVAMENTE QUANTAS AÇÕES DE RESPONSABILIZAÇÃO FORAM INTENTADAS NO PERÍODO; 2) A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO PARA QUE INVESTIGUE, NOS ÚLTIMOS 10 (DEZ) ANOS, O CUMPRIMENTO DA LEI ORÇAMENTÁRIA E PLANO PLURIANUAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO QUANTO AO INVESTIMENTO DO ESTADO NAS UNIDADES DE INTERNAÇÃO. O Conselheiro Dr. José Elias PEDIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA AVERIGÚE A NOTÍCIA DE QUE O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO CONVOCOU OS PROMOTORES DE JUSTIÇA ELEITORAL E DEIXE CLARO QUE SÓ QUEM PODE CONVOCAR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO SÃO OS ÓRGÃOS SUPERIORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis LEMBROU A NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL PARA QUE PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 3ª ENTRÂNCIA SE HABILITEM PARA O EXERCÍCIO EVENTUAL DO CARGO DE PROCURADOR DE JUSTIÇA CÍVEL E CRIMINAL. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, disse que tinha a intenção de sugerir a disponibilização de editais de Promoção para a 2ª Entrância, mas foi desaconselhado pelos representantes do Conselho Nacional do Ministério Público. Por essa razão, está fazendo uma revisão antes de encaminhar ao CSMP. O Conselheiro Dr. José Elias SUGERIU QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA PRIORIZE A MOVIMENTAÇÃO DA CARREIRA “DO CAIS AO SERTÃO”, O QUE PODERIA POSSIBILITAR A ABERTURA DE EDITAL DE PROMOÇÃO PARA A 2ª ENTRÂNCIA. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, disse que a associação entende que se deve oferecer as Promotorias de Justiça do Sertão, até porque o próprio Conselho Nacional, em julgamento de procedimento, disse que o MPPE oferecesse os cargos vagos no prazo estabelecido pela lei, 60 (sessenta) dias, e, se não fosse possível, que fundamentasse justificando o não oferecimento. Continuando, registrou que, no que se refere às remoções, a preocupação de vários colegas é que não é justo que uma Promotoria de Justiça que está vaga a um ano ou mais seja oferecida sem que um membro, que já está na Instituição, tenha o direito de se candidatar para a mesma. PEDIU QUE OS CONSELHEIROS VERIFIQUEM ESSA QUESTÃO. Continuando, ainda, prestou informações do andamento do Júri do caso do Promotor Dr. Thiago e PEDIU O COMPARECIMENTO DO MAIOR NÚMERO DE MEMBROS AO JULGAMENTO E QUE O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DISPONIBILIZE O TRANSPORTE E SEGURANÇA PARA OS QUE QUEIRAM ACOMPANHAR. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra disse que IRÁ CONVERSAR COM A ASSESSORIA DE SEGURANÇA E O SETOR DE TRANSPORTE PARA VIABILIZAR O ATENDIMENTO. O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho informou que não pode comparecer ao julgamento devido a Correição que está ocorrendo no setor, pela Corregedoria Nacional do Ministério Público, mas pediu que os Assessores da Corregedoria fossem. Continuando, registrou que a Corregedoria está terminando o levantamento das atuações nos feitos para encaminhar aos Conselheiros, mas antes deve publicar no Diário Oficial para que todos os membros tenham a oportunidade de se pronunciar. O Representante da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, parabenizou o Corregedor pela iniciativa, assim como a decisão de publicação do relatório para revisão dos membros. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 38ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a alteração solicitada, foi colocada em votação e aprovada, por unanimidade. III – Comunicações diversas: Retirado de pauta. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): Notícia de Fato 65009448, Recurso 7260135, relatando e votando pelo indeferimento e arquivamento. 2016/2379983, relatando e votando pelo indeferimento e arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): Correição 144/2016, 14/7/2016, 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 137/2016, 13/7/2016, 1ª Juizado Criminal de Petrolina, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 122/2016, 20/6/2016, 33ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Inspeção 029 2º/2016-3º, 24ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Correição 089/2016, 7/4/2016, Promotoria de Justiça de Tracunhaem, relatando e votando pelo arquivamento. Correição .../2016, ... Promotoria de Justiça ..., relatando e votando pela DEVOLUÇÃO A CORREGEDORIA PARA CERTIFICAR A RESPEITO DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS FACE AS DENÚNCIAS FEITAS PELO MEMBRO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NA Correição .../2016 e o arquivamento dos demais nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): 2016/2406733, Estágio Probatório, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2464506, Estágio Probatório, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2364844, Estágio Probatório, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2425808, Inspeção, 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2372561, Correição, 6ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2460993, Correição, 9ª Promotoria de Justiça da Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2330505, Correição, Atuação nos feitos do Colégio Recursal Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2442873, Correição, Promotoria de Justiça de Nazaré da Mata, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2330591, Correição, atuação nos feitos da Central de Conciliação, Mediação de Arbitragem da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2395275, Correição, 7ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2426083, Correição, Promotoria de Justiça de Goiana, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2391403, Correição, 2ª Promotoria de Justiça Cível de Petrolina, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2392506, Correição, atuação nos feitos Vara privativa do Júri, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2016/2464697, Estágio Probatório, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. José Elias SOLICITOU QUE A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA ACIONE O NÚCLEO DE APÓIO À MULHER PARA QUE SEJAM FEITAS CAMPANHAS DE COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NAS COMARCAS. A Conselheira Drª. Maria Helena pediu licença para se ausentar e AVISOU QUE ESTARÁ DE FÉRIAS NO MÊS DE NOVEMBRO, PELO QUAL SOLICITOU QUE SEJA CONVOCADO O SUPLENTE. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares AVISOU QUE ESTARÁ DE FÉRIAS NO MÊS DE NOVEMBRO, PELO QUAL SOLICITOU A CONVOCAÇÃO DO SUPLENTE. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2016/2429067, Inspeção, 5ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2457357, Estágio Probatório, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): Inspeção 042/2016, 15/9/2016, Promotoria de Justiça de Tabira, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2016/2470574, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 0028054-1/2016, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2437978, Correição, Promotoria de Justiça de Igarassu, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2431824, Correição, Promotoria de Justiça da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2437951, Correição, 2ª Promotoria de Justiça de Igarassu, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2465824, Inspeção, Promotoria de Justiça de Chã Grande, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2469166, Inspeção, Promotoria de Justiça de Mirandiba, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Sílvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2012/712007, 2013/1282329, 2010/32477, 2012/895562, 2014/1648012, 2014/1547610, 2012/601108, 2014/1608865, 2014/1652849, 2014/1645899, 2014/1664637 e 2012/768793, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2013/1346366, 2014/1561619, 2016/2228856, 2016/2308437, 2016/2244705, 2016/2342963, 2015/2072918, 2013/1388030, 2015/2143607 e 2014/1602178, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2012/773230, 2013/1166416, 2013/1193994, 2014/1430743, 2014/1481592, 2015/1820152, 2015/1920959, 2015/1939845, 2015/1985968 e 2015/2028546, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2012/884134, 2015/2000450, 2015/2067026, 2014/1667617, 2015/2096843, 2015/1950826, 2014/1656014, 2015/2038949, 2016/2213539 e 2016/2338774, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): 2012/757899, 2012/729754, 2012/954166, 2012/830653, 2014/1502473, 2014/1446532, 2013/1083103, 2014/1460420, 2013/1056866 e 2015/2013735, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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